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ANEXO IV 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

Observações: 1) Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo legislações complementares, 
súmulas, jurisprudências e/ou orientações jurisprudenciais (OJ), até a data da publicação do Edital. 
Toda legislação e jurisprudência devem ser consideradas com as alterações e atualizações vigentes 
até a data da publicação do Edital de Abertura de Inscrições. Legislação e julgados com entrada em 
vigor após a publicação do Edital de Abertura de Inscrições poderão ser utilizados, quando 
supervenientes ou complementares a algum tópico já previsto ou indispensável à avaliação para o 
cargo. Todos os temas englobam também a legislação que lhes é pertinente, ainda que não expressa 
no conteúdo programático. 2) Mesmo quando o conteúdo programático coincidir, as provas terão 
níveis de complexidade diferentes, de acordo com as atribuições dos cargos. 
 
 
 

CONHECIMENTOS GERAIS  
CARGOS DE ENSINO SUPERIOR  

BLOCO 2 
 
32 - ANALISTA EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA,  
41 - GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE: ADMINISTRATIVA, 
43 - GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE: CONTROLE INTERNO – ÁREA: FINANÇAS 
PÚBLICAS, 
44 - GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE: CONTROLE INTERNO – ÁREA: OBRAS PÚBLICAS, 
45 - GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE: CONTROLE INTERNO – ÁREA: SAÚDE, 
46 - GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE: CONTROLE INTERNO – ÁREA: TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO, 
47 - GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO.  
Língua portuguesa: Compreensão, análise e interpretação de texto. Sentido de contexto e referências 
históricas. Ponto de vista autoral e recursos expressivos da linguagem. Coesão e coerência textuais. 
Tipos textuais: descrição, narração e dissertação. Redação: expressões com equivalência de sentido. 
Reorganização de orações e períodos: transformação de estruturas. Sintaxe da oração e do período. 
Concordância verbal e nominal. Flexão verbal e nominal. Transposição de vozes verbais. Regência 
verbal e nominal. Correlação de tempos e modos verbais. Pronomes: emprego, localização e formas 
de tratamento. Denotação, conotação e figuras de linguagem. Discurso direto e discurso indireto. 
Ortografia, acentuação e emprego da crase. Pontuação. Redação oficial: modalidades e princípios 
normativos. 
Raciocínio lógico-matemático: Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos 
ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas 
para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das situações 
por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e 
temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. Compreensão do processo lógico que, 
a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas. Noções 
básicas de aritmética, proporcionalidade e porcentagem: problemas envolvendo regra de três 
simples, cálculos de porcentagem, acréscimos e descontos. 
Noções de Administração Pública e legislação: Formação do Estado e da Administração Pública, 
Modelos teóricos de Administração Pública: patrimonialista, burocrático e gerencial, Organização do 
Estado e os três Poderes, Governança e Governabilidade, Avaliação de Políticas Públicas, Gestão 
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Social e Política Participativa, governança, accountability, Transparência e Acesso à Informação. 
Estrutura administrativa: conceito, elementos, poderes do Estado. Organização Administrativa. 
Princípios fundamentais da Administração pública. Administração direta e indireta. Poderes da 
administração: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia. Poderes 
e deveres do Administrador Público. Noções de Ato Administrativo. Regime Jurídico dos funcionários 
públicos civis do Estado de Pernambuco (Lei nº 6.123/1968), Lei de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/2001 e Lei Estadual nº 14.804/2012). Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 
13.709/2018 com redação dada pela Lei nº 13.853/2019 e Decreto Estadual nº 49.265/2020). 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
CARGOS DE ENSINO SUPERIOR  

BLOCO 2 
 
 
FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DOS ESTADO DE PERNAMBUCO – 

FUNAPE 
 

32 - ANALISTA EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA  
Conhecimentos Específicos: 
Noções de direito constitucional: A Constituição. Conceito. Classificação. Princípios fundamentais da 
Constituição Federal de 1988. Direitos e Garantias fundamentais. Direitos e deveres individuais e 
coletivos. Direitos sociais. Da nacionalidade. Direitos políticos Organização do Estado. Administração 
pública. Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes. Poder Legislativo. Atribuições e 
competência do Congresso Nacional. Processo Legislativo. Fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. Poder Executivo. Atribuições e responsabilidades do Presidente da República. Poder 
Judiciário. Disposições Gerais. Supremo Tribunal Federal. Conselho Nacional de Justiça. Superior 
Tribunal de Justiça. Conselho da Justiça Federal. Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais. 
Competência dos Tribunais. Dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais. Tributação e 
Orçamento: Sistema Tributário Nacional. Da Seguridade Social (Disposições Gerais; Da Saúde; Da 
Previdência Social; Da Assistência Social). 
Noções de direito administrativo: Administração pública: princípios básicos. Poderes 
administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia, uso e 
abuso do poder. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e 
convalidação; discricionariedade e vinculação. Organização administrativa: administração direta e 
indireta; centralizada e descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista. Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: cargo, 
emprego e função públicos. Lei nº 6.123/1968 e alterações. Regime Jurídico dos Funcionários Públicos 
Civis do Estado de Pernambuco: disposições preliminares; provimento, vacância, remoção, 
redistribuição e substituição; direitos e vantagens: vencimento e remuneração, vantagens, férias, 
licenças, afastamentos, direito de petição; regime disciplinar: deveres e proibições, acumulação, 
responsabilidades, penalidades; processo administrativo disciplinar. Processo administrativo. Lei nº 
11.781/2000: Regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Estadual. 
Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; controle 
legislativo. Responsabilidade extracontratual do Estado. Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/1992). Licitações e Contratos da Administração Pública (Lei 14.133/2021). Lei Estadual nº 
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13.314/2007 (dispõe sobre o combate ao assédio moral e sexual no âmbito da Administração Pública 
do Estado de Pernambuco). 
Noções de direito previdenciário: Regimes de previdência social. Técnicas de financiamento. 
Equilíbrio financeiro e atuarial. Regime Próprio de Previdência Social – RPPS: disciplina constitucional, 
normas gerais das Leis nº 9.717/1998 e nº 10.887/2004, e respectivas alterações, Portaria MTP nº 
1.467 de 2 de junho de 2022, e alterações, e Portaria MPS nº 1.400, de 27 de maio de 2024, e 
alterações. Sistema de Previdência Social dos Servidores do Estado de Pernambuco (Lei 
Complementar Estadual nº 28/2000 e alterações). Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado 
de Pernambuco (Lei Complementar Estadual nº 460/2021 e alterações). Regime de Previdência 
Complementar do Estado de Pernambuco (Lei Complementar Estadual nº 257/2013 e alterações). 
Administração orçamentária e financeira: Orçamento público. Conceitos, diretrizes e princípios 
orçamentários. Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. Ciclo orçamentário 
(elaboração, aprovação, execução e avaliação). Processo de planejamento orçamentário (Plano 
Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual). Receita e despesa 
orçamentária. Conceituação, classificação e estágios da receita e despesa orçamentária. Ordenador 
de Despesas. Restos a pagar. Despesa de exercícios anteriores. Suprimento de fundos (regime de 
adiantamento). Créditos adicionais (suplementares, especiais e extraordinários). Dívida ativa. Fonte 
e destinação de recursos. Classificações orçamentárias. Classificação da despesa pública: 
institucional, funcional, programática, pela natureza. Classificação da receita pública: institucional, 
por categorias econômicas, por fontes. Programação de desembolso e mecanismos retificadores do 
orçamento. Conta Única do Tesouro Nacional: conceito e previsão legal. Gestão organizacional das 
finanças públicas: sistema de planejamento e orçamento e de programação financeira constantes da 
Lei nº 10.180/2001. Noções de licitação, pregão e registro de preços. Dos crimes contra as finanças 
públicas. Manual Técnico do Orçamento - MTO 2023.  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, 9ª edição - Procedimentos Contábeis Orçamentários. Manual de Demonstrativos Fiscais, 13ª 
edição (averiguar se essas são as edições mais recentes). Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). Lei nº 4.320/1964 e alterações. Constituição Federal de 1988, artigos 165 a 
169. 
Noções básicas de administração financeira: Fundamentos de matemática financeira, fluxo de caixa, 
orçamento, planejamento, análise de demonstrações financeiras, risco, noções básicas de 
controladoria e contabilidade gerencial.  
Gestão de pessoas: Conceitos fundamentais na Gestão de Pessoas, Fases da Gestão de Pessoas, 
Qualidade de Vida no Trabalho, Sistemas de Gestão de Pessoas, Estruturas Matricial, em linha e staff, 
Recrutamento e seleção, Treinamento e Capacitação: objetivos e processos, Gestão de cargos e 
salários, Política salarial e de benefícios. Plano de Cargos e salários, jornada de trabalho, banco de 
horas, descanso durante a jornada de trabalho, férias, rescisão, acordos individuais, ponto eletrônico, 
tempo à disposição da empresa, transporte, trabalho remoto, terceirização, validade das convenções 
e acordos coletivos, contribuição sindical. Desenvolvimento gerencial: Noções de desempenho 
humano, métodos e sistemas de avaliação de desempenho, gestão e remuneração por competência; 
Higiene e Segurança no trabalho, Fatores motivacionais. Principais diretrizes estratégicas da Gestão 
de Pessoas.  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO – SAD 

 
41 - GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE: ADMINISTRATIVA 
Conhecimentos Específicos: 
Administração geral: Teoria Geral da Administração: principais abordagens e suas contribuições, 
Desenvolvimento Organizacional; metáforas e Organizações. Dinâmica das organizações: A 
Organização como um sistema social. Comunicação. Tipos de decisão e processo decisório. 
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Descentralização.  Delegação. Planejamento Organizacional: planejamento estratégico, tático e 
operacional. Impacto do ambiente nas organizações - visão sistêmica.  
Gestão governamental e das organizações públicas: Gestão com foco em resultados. Inovação na 
gestão pública e na prestação de serviços públicos. Políticas públicas orientadas por dados e 
evidências. Conceitos de eficácia e efetividade aplicados à administração pública: avaliação e 
mensuração do desempenho governamental.  Gestão do desempenho organizacional e instrumentos 
gerenciais: definição de objetivos e metas organizacionais; mapa estratégico; indicadores 
estratégicos; Balanced ScoreCard (BSC); avaliação de desempenho organizacional e resultados; 
sistemas de incentivo e responsabilização; flexibilidade organizacional. Compras Públicas, principais 
inovações e flexibilidades da Lei nº14.133/2021(licitações e contratos administrativos). Gestão de 
contratos. Novas formas de provisão e gestão de serviços públicos e contratualização de resultados. 
Metodologias focadas no usuário para desenho de serviços públicos. Coordenação de ações 
governamentais versus estruturas setoriais. Dimensões da coordenação: intragovernamental, 
intergovernamental e governo sociedade. Gestão da Qualidade: excelência nos serviços públicos. 
Processos participativos de gestão pública. Organizações sociais. Gestão/ Administração do 
Patrimônio Público. 
Gerenciamento de projetos e processos: Fundamentos de gestão de projetos: escopo, cronograma, 
risco, indicadores. Ferramentas como PMBOK, Canvas de projeto público, Teoria da Mudança, Noção 
na aplicação de metodologias ágeis (Scrum, Kanban). Gestão de processos. Conceitos da abordagem 
por processos. Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. BPM. 
Noções de análise de dados, inteligência artificial e inovação: Conceitos e definições: sistemas de 
IA, IA generativa, modelos de linguagem de larga escala e agentes. Riscos e desafios da IA generativa: 
desinformação, violação de direitos autorais, vieses, impacto no trabalho e compartilhamento de 
dados sensíveis. Noções básicas de redes de inovação, laboratórios de inovação, metodologia de 
inovação (design thinking) e inovação aberta. Noções de Análise de Dados: Estrutura e Organização 
dos Dados (dados estruturados e não estruturados), Coleta, Tratamento, Armazenamento e 
Visualização de dados. Dados abertos. Cultura de dados no setor público. 
Transformação digital e estratégia digital governamental: Princípios e diretrizes da Estratégia de 
Governo Digital (EGD) federal e estadual. Maturidade digital e redesenho de serviços. Experiência do 
usuário e usabilidade de serviços públicos. Interoperabilidade, integração de cadastros e plataformas 
públicas (gov.br, barramento de serviços). Blockchain, internet das coisas - IOT e outras tecnologias 
emergentes no setor público. 
Administração financeira e orçamentária: Orçamento público. Conceito. Princípios orçamentários. 
Ciclo orçamentário. Sistema e Processo orçamentário. O orçamento público no Brasil e na 
Constituição Federal. Sistema de planejamento: Plano plurianual (PPA). Lei de Diretrizes 
orçamentárias (LDO). Lei Orçamentária Anual (LOA). Conceito, classificação e estágios da Receita 
Pública Conceito, classificação e estágios da Despesa Pública. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar n° 101/2000). 
Gestão de pessoas: Conceitos e práticas de Gestão de Pessoas relativas ao servidor público. Modelos 
de Gestão de Pessoas - fatores condicionantes de cada modelo. Planejamento e Gestão Estratégica 
de Pessoas. Possibilidades e limites da gestão de pessoas como diferencial competitivo. People 
Analytics. Possibilidades e limites da gestão de pessoas no setor público. Planejamento da Força de 
Trabalho. Análise e descrição de cargos. Recrutamento e seleção de pessoas. Gestão e avaliação de 
desempenho. Gestão por competências. Educação, Treinamento e Desenvolvimento. Educação 
corporativa. Gestão do conhecimento. Comportamento organizacional. Gestão de clima e cultura 
organizacional. Gestão de conflitos. Liderança, motivação e satisfação no trabalho. Inteligência 
Emocional e Social. Qualidade de vida no trabalho. 
Noções de direito constitucional: A Constituição. Conceito. Classificação. O Constitucionalismo. 
Princípios fundamentais da Constituição Federal de 1988. Direitos e Garantias fundamentais. Direitos 
e deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. Da nacionalidade. Direitos políticos Organização do 
Estado. Administração pública. Dos Servidores Públicos. Organização dos Poderes. Poder Legislativo. 
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Atribuições e competência do Congresso Nacional. Processo Legislativo. Fiscalização contábil, 
financeira e orçamentária. Poder Executivo. Atribuições e responsabilidades do Presidente da 
República. Poder Judiciário. Disposições Gerais. Supremo Tribunal Federal. Tributação e Orçamento: 
Sistema Tributário Nacional. 
Noções de direito administrativo: Administração pública: princípios básicos. Poderes 
administrativos: poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia, uso e 
abuso do poder. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e 
convalidação; discricionariedade e vinculação. Organização administrativa: administração direta e 
indireta; centralizada e descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista. Órgãos públicos: conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: cargo, 
emprego e função públicos. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; 
controle judicial; controle legislativo. Responsabilidade extracontratual do Estado. Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429/1992). Intervenção do Estado na propriedade: modalidades. Cessão, 
concessão e permissão. 
 

SECRETARIA DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO – SCGE 
 
43 – GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE CONTROLE INTERNO – FINANÇAS PÚBLICAS 
Conhecimentos Específicos: 
Auditoria governamental: NBC TA Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de 
Asseguração. Estrutura Internacional de Práticas Profissionais do Instituto dos Auditores Internos 
(IPPF/IIA). O modelo de três linhas. Modelo de Capacidade de Auditoria Interna para o setor público 
(Internal Audit Capability Model for the Public Sector) - IA-CM. Conceitos de auditoria interna e 
externa. Abrangência e formas de atuação. Formas e tipos de Auditoria. Auditoria de conformidade, 
auditoria financeira e auditoria operacional.  Instrumentos de fiscalização: auditoria, levantamento, 
monitoramento, acompanhamento e inspeção. Planejamento de auditoria.  Plano de auditoria 
baseado em riscos. Atividades preliminares. Determinação de escopo. Materialidade, risco e 
relevância. Exame e avaliação do controle interno. Risco inerente, de controle e de detecção. Risco 
de auditoria. Matriz de Planejamento. Programa de auditoria. Papeis de trabalho. Testes de auditoria. 
Amostragem em auditoria. Execução da auditoria. Técnicas e procedimentos. Evidências. 
Classificação de achados de auditoria. Matriz de achados e matriz de responsabilização.  Comunicação 
dos resultados. Plano de Ação. Supervisão e controle de qualidade.  Relatórios de Auditoria e 
pareceres. Finalidades e objetivos da auditoria governamental. Normas relativas à execução dos 
trabalhos. Papel da auditoria na estrutura de governança. Portaria SCGE nº 39/2020 – Referencial 
Técnico da Atividade de Auditoria Interna Governamental. Portaria SCGE nº 022/2021 – Aprova 
Manual de Orientações Técnicas da Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Estadual. 
Controle interno: Conceito, tipos e formas de controle. Controle interno e externo. Controle Social e 
cidadania. Transparência e Accountability. Controles Internos. Definição, objetivos, componentes e 
limitações de efetividade. Funções da controladoria numa organização; aplicabilidade do conceito de 
controladoria à gestão pública; o papel constitucional (artigos 70 e 74 da Constituição Federal de 
1988) e legal do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual e da CGE. Lei Complementar 
Estadual nº 141/2009. Lei Complementar Estadual nº 119/2008. ISO 31000:2018.  COSO-IC (COSO I) 
e COSO-ERM:  Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura Integrada: Ambiente de Controle: 
integridade e ética, governança corporativa, filosofia gerencial, estrutura organizacional, política e 
procedimentos de recursos humanos e registros. Avaliação de Riscos: estabelecimento de metas e 
riscos. Atividades de Controle: tipos de atividade de controle, integração com avaliação de riscos e 
controles sobre sistemas de informações. Informação e Comunicação. Monitoramento: 
monitoramento contínuo, avaliações em separado, abrangência e periodicidade, o avaliador, o 
processo de avaliação, a metodologia, a documentação, o plano de ação e a comunicação das 

https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/11/Portaria-SCGE-no-39-de-30-de-outubro-de-2020.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/11/Portaria-SCGE-no-39-de-30-de-outubro-de-2020.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/03/PORTARIA-SCGE-no-022_2021_Aprova-Manual-de-Orientacoes-Tecnicas-da-Auditoria-Interna-Governamental-do-Porder-Executivo-Estadual.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/03/PORTARIA-SCGE-no-022_2021_Aprova-Manual-de-Orientacoes-Tecnicas-da-Auditoria-Interna-Governamental-do-Porder-Executivo-Estadual.pdf
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deficiências.   
Administração financeira e orçamentária:  Constituição Federal de 1988, artigos 165 a 169. Lei nº 
4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Orçamento público: 
conceitos, tipos de orçamentos e princípios orçamentários. Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Financeiras - LDO e Lei Orçamentária Anual LOA. Classificações orçamentárias. 
Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza. Classificação 
da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes. Ciclo orçamentário: 
elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária 
e financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Empenho, liquidação e 
pagamento. Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores. Programação financeira. Limites e 
Contingenciamentos. Descentralização de créditos. Créditos adicionais. Renúncia de Receitas. 
Suprimento de fundos. Operações de crédito. Dívida ativa. Finanças públicas: Objetivos, metas, 
abrangência e definição. Funções do Estado e financiamento dos gastos públicos: tributação e 
equidade. A função do bem-estar; políticas alocativas, distributivas e de estabilização. Instrumentos 
e recursos da economia pública (política fiscal, regulatória e monetária). Tributação: tipos de tributos; 
progressividade, regressividade e neutralidade. Federalismo fiscal. Conceito de déficit público; 
financiamento do déficit; sustentabilidade da política fiscal. Resultado Fiscal do Governo: Resultado 
Primário e Resultado Nominal. Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição e limites. Dos crimes 
contra as finanças públicas.  
Contabilidade geral: Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC). Lei nº 6.404/1976. Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação 
societária e pelas Normas Brasileiras de Contabilidade. Estrutura Conceitual: Conceito e objetivos, 
usuários e suas necessidades de informação, os ramos aplicados da Contabilidade. Patrimônio e 
Variações patrimoniais: conceituação de patrimônio, ativos, passivos e patrimônio líquido, aspecto 
qualitativo e quantitativo, representação gráfica, equação básica da contabilidade, registros de 
mutações patrimoniais e apuração do resultado. Plano de Contas e Procedimentos de Escrituração: 
conceito, classificação (patrimoniais e de resultado) e natureza das contas (devedoras e credoras), 
método das partidas dobradas, mecanismos de débito e crédito, origens e aplicações de recursos, 
elementos essenciais do lançamento contábil, regime de competência, balancete de verificação, 
livros utilizados na escrituração. Avaliação de Ativos e Passivos. Balanço Patrimonial. Demonstração 
do Resultado do Exercício. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Demonstração dos 
Fluxos de Caixa. Demonstração do Valor Adicionado. Notas explicativas. Análise econômico-
financeira. Indicadores de liquidez. Indicadores de rentabilidade. Indicadores de lucratividade. 
Indicadores de endividamento. Indicadores de estrutura de capitais. Análise vertical e horizontal.  
Contabilidade aplicada ao setor público: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 
Público – NBC TSP: NBC TSP Estrutura Conceitual; NBC TSP 01 a 13, 16 e 17, 23, 25, 29 e 34. Manual 
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, 11ª edição: Parte I – Procedimentos Contábeis 
Orçamentários; Parte II – Procedimentos Contábeis Patrimoniais; Parte III – Procedimentos Contábeis 
Específicos; Parte IV – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público; Parte V – Demonstrações Contábeis 
Aplicadas ao Setor Público.  
Direito administrativo: Administração pública: Princípios básicos. Poderes administrativos: poder 
hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia, uso e abuso do poder. Ato 
administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; 
discricionariedade e vinculação. Organização administrativa: administração direta e indireta; 
centralizada e descentralizada; autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista. Agências Reguladoras. Órgãos públicos: Conceito, natureza e classificação. Servidores públicos: 
cargo, emprego e função públicos. Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992). Licitações e 
Contratos da Administração Pública (Lei 14.133/2021). Responsabilidade civil do Estado: 
Responsabilidade por ato comissivo do Estado, Responsabilidade por omissão do Estado, Requisitos 
para a demonstração da responsabilidade do Estado, Causas excludentes e atenuantes da 
responsabilidade do Estado, Reparação do dano, Direito de regresso. Processo administrativo (Lei 
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Estadual nº 11.781/2000). Lei nº 13.303/2016 (Lei das estatais). Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro - LINDB (Decreto-Lei nº 4.657/1942). Lei Anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). Lei 
Estadual 16.309/2018 e decreto regulamentador (Decreto Estadual nº 46.967/2018).  
Avaliação de políticas públicas: Políticas públicas. O ciclo das políticas públicas (construção de 
agenda, formulação da política, processo decisório, implementação e avaliação). Planejamento nas 
organizações públicas. O ciclo do planejamento (análise do ambiente, objetivos estratégicos, missão, 
visão, valores). Intermediação de interesses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo). 
Corrupção e políticas públicas: fatores que influenciam a incidência de corrupção e fatores que 
promovem a qualidade das políticas públicas. Papel das instituições nas políticas públicas. Indicadores 
de políticas públicas. Governança de Políticas Públicas. Monitoramento e avaliação de políticas 
públicas. Avaliação de processos e resultados Abordagens quantitativas x qualitativas. Critérios de 
eficiência, eficácia e efetividade. 
 

44 – GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE CONTROLE INTERNO – OBRAS PÚBLICAS   
Conhecimentos Específicos: 
Auditoria governamental: NBC TA Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de 
Asseguração. Estrutura Internacional de Práticas Profissionais do Instituto dos Auditores Internos 
(IPPF/IIA). O modelo de três linhas. Modelo de Capacidade de Auditoria Interna para o setor público 
(Internal Audit Capability Model for the Public Sector) - IA-CM. Conceitos de auditoria interna e 
externa. Abrangência e formas de atuação. Formas e tipos de Auditoria. Auditoria de conformidade, 
auditoria financeira e auditoria operacional.  Instrumentos de fiscalização: auditoria, levantamento, 
monitoramento, acompanhamento e inspeção. Planejamento de auditoria.  Plano de auditoria 
baseado em riscos. Atividades preliminares. Determinação de escopo. Materialidade, risco e 
relevância. Exame e avaliação do controle interno. Risco inerente, de controle e de detecção. Risco 
de auditoria. Matriz de Planejamento. Programa de auditoria. Papeis de trabalho. Testes de auditoria. 
Amostragem em auditoria. Execução da auditoria. Técnicas e procedimentos. Evidências. 
Classificação de achados de auditoria. Matriz de achados e matriz de responsabilização.  Comunicação 
dos resultados. Plano de Ação. Supervisão e controle de qualidade.  Relatórios de Auditoria e 
pareceres. Finalidades e objetivos da auditoria governamental. Normas relativas à execução dos 
trabalhos. Papel da auditoria na estrutura de governança. Portaria SCGE nº 39/2020 – Referencial 
Técnico da Atividade de Auditoria Interna Governamental. Portaria SCGE nº 022/2021 – Aprova 
Manual de Orientações Técnicas da Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Estadual. 
Controle interno: Conceito, tipos e formas de controle. Controle interno e externo. Controle Social e 
cidadania. Transparência e Accountability. Controles internos. Definição, objetivos, componentes e 
limitações de efetividade. Funções da controladoria numa organização; aplicabilidade do conceito de 
controladoria à gestão pública; o papel constitucional (artigos 70 e 74 da Constituição Federal de 
1988) e legal do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual e da CGE. Lei Complementar 
Estadual nº 141/2009. Lei Complementar Estadual nº 119/2008. ISO 31000:2018.  COSO-IC (COSO I) 
e COSO-ERM:  Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura Integrada: Ambiente de Controle: 
integridade e ética, governança corporativa, filosofia gerencial, estrutura organizacional, política e 
procedimentos de recursos humanos e registros. Avaliação de Riscos: estabelecimento de metas e 
riscos. Atividades de Controle: tipos de atividade de controle, integração com avaliação de riscos e 
controles sobre sistemas de informações. Informação e Comunicação. Monitoramento: 
monitoramento contínuo, avaliações em separado, abrangência e periodicidade, o avaliador, o 
processo de avaliação, a metodologia, a documentação, o plano de ação e a comunicação das 
deficiências.   
Administração financeira e orçamentária:  Constituição Federal de 1988, artigos 165 a 169. Lei nº 
4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Orçamento público: 
conceitos, tipos de orçamentos e princípios orçamentários. Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Financeiras - LDO e Lei Orçamentária Anual LOA. Classificações orçamentárias. 

https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/11/Portaria-SCGE-no-39-de-30-de-outubro-de-2020.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/11/Portaria-SCGE-no-39-de-30-de-outubro-de-2020.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/03/PORTARIA-SCGE-no-022_2021_Aprova-Manual-de-Orientacoes-Tecnicas-da-Auditoria-Interna-Governamental-do-Porder-Executivo-Estadual.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/03/PORTARIA-SCGE-no-022_2021_Aprova-Manual-de-Orientacoes-Tecnicas-da-Auditoria-Interna-Governamental-do-Porder-Executivo-Estadual.pdf
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Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza. Classificação 
da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes. Ciclo orçamentário: 
elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária 
e financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Empenho, liquidação e 
pagamento. Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores. Programação financeira. Limites e 
Contingenciamentos. Descentralização de créditos. Créditos adicionais. Renúncia de Receitas. 
Suprimento de fundos. Operações de crédito.  Dívida ativa. Finanças públicas: Objetivos, metas, 
abrangência e definição. Funções do Estado e financiamento dos gastos públicos: tributação e 
equidade. A função do bem-estar; políticas alocativas, distributivas e de estabilização. Instrumentos 
e recursos da economia pública (política fiscal, regulatória e monetária). Tributação: tipos de tributos; 
progressividade, regressividade e neutralidade. Federalismo fiscal. Conceito de déficit público; 
financiamento do déficit; sustentabilidade da política fiscal. Resultado Fiscal do Governo: Resultado 
Primário e Resultado Nominal. Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição e limites. Dos crimes 
contra as finanças públicas.  
Planejamento, normas, fiscalização e legislação: Planejamento de projetos e obras. Programação e 
controle. Viabilidade, planejamento e controle das construções.  Viabilidade, planejamento e 
controle das construções sob os aspectos técnico, físico, financeiro e econômico. Normas técnicas. 
Análise e interpretação de documentação técnica. Instrumento Convocatório, contratos 
administrativos, alterações contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras. Análise e 
Compatibilização de Projetos. Edificações (arquitetônicos, complementares e especiais). Rodoviárias 
(sondagem, terraplenagem, pavimentação, drenagem, sinalização, obras de arte especiais e 
correntes). Hídricas (abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, operação e 
manutenção). Segurança e higiene do trabalho. Fiscalização de obras e serviços. Recebimento 
(provisório e definitivo). Ensaios de recebimento da obra. Acompanhamento da aplicação de recursos 
(medições, cálculos de reajustamento, mudança de data-base, emissão de fatura e reequilíbrio 
econômico financeiro).  Documentação da obra: diários, documentos de legalização, acervo técnico 
e ARTs.  Orçamento. Avaliação de custos. Levantamento dos serviços e seus quantitativos. Orçamento 
analítico e sintético. Curva ABC. Composição analítica de serviços. Cronograma físico financeiro. BDI 
(Benefício/ Bonificação e Despesas Indiretas). Cálculo dos encargos sociais. Preços referenciais. 
Licitação de obras públicas. Conceito, finalidade e princípios. Obrigatoriedade. Hipóteses de dispensa, 
de inexigibilidade e de vedação. Modalidades. Procedimentos. Critérios de Julgamento. Regimes de 
Execução. Revogação, anulação, homologação e adjudicação. Anteprojeto, Projeto Básico e Projeto 
Executivo. Contratos administrativos de obras públicas. Conceito, características, requisitos 
substanciais e formais. Peculiaridades e interpretação. Legislação aplicável à contratação de obras e 
serviços de engenharia. Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos) e Lei n° 13.303/2016 (Lei 
das Estatais), especificamente especialmente dispositivos sobre obras e serviços de engenharia. 
Formalização, execução, controle, inexecução, revisão e rescisão.  Patologia das Construções e 
Manutenção: Identificação de falhas (fissuras, infiltrações, recalques, corrosão); Técnicas de 
recuperação, reforço, manutenção preventiva e inspeção predial. Modelagem BIM (Building 
Information Modeling). 
Obras de edificações: Projetos e especificações de materiais e serviços. Análise orçamentária: 
composição de custos unitários, quantificação de materiais e serviços, planilhas de orçamento: 
sintético e analítico, curva ABC: de serviços e de insumos, cronogramas físico e físico-financeiro, 
benefícios e despesas indiretas (BDI), encargos sociais. Programação de obras. Acompanhamento de 
obras. Apropriação de serviços. Construção. Organização do canteiro de obras, execução de 
fundações diretas e indiretas, alvenaria, concreto, estruturas de concreto armado e protendido, 
estruturas metálicas (inclusive para coberturas), impermeabilização, cobertura, esquadrias, pisos, 
revestimento, pinturas, instalações (elétrica, hidrossanitária, prevenção a incêndio etc.). Fiscalização. 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data-
base, emissão de fatura etc.), análise e interpretação de documentação técnica (editais, contratos 
administrativos, alterações contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras etc.). 
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Controle de qualidade de materiais (cimento, agregados, aditivos, concreto usinado, aço, madeira, 
materiais cerâmicos, vidro etc.), controle de qualidade na execução de obras e serviços, principais 
ensaios técnicos de controle de qualidade. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil (SINAPI). Conceitos básicos e aplicação. Engenharia de Avaliações (NBR 14653). 
Noções, conceitos, metodologia, graus de fundamentação e aplicações. Noções sobre gestão na 
produção de edificações, incluindo gestão de projeto, gestão de materiais, execução, uso e 
manutenção. 
Obras rodoviárias: Estudos geotécnicos (análise de relatório de sondagens).  Especificações de 
materiais. Características físicas. Principais ensaios técnicos de solo, de materiais betuminosos e de 
agregados. Especificações de serviços. Terraplanagem (cortes, aterros, bota-fora etc.). Pavimentação. 
Reforço do subleito, sub-base, base e revestimento asfáltico. Drenagem e obras de arte especiais. 
Principais equipamentos utilizados. Análise orçamentária. Sistema de Custos Rodoviários do DNIT 
(SICRO). Metodologia e conceitos, produtividade e equipamentos. Acompanhamento de obras: 
apropriação de serviços. Construção. Organização do canteiro de obras. Execução de serviços de 
terraplanagem, pavimentação, drenagem e sinalização. Principais impactos ambientais e medidas 
mitigadoras. Fiscalização. Acompanhamento da aplicação de recurso (medições, cálculos de 
reajustamento, mudança de data-base, emissão de fatura etc.), análise e interpretação de 
documentação técnica (instrumento convocatório, contratos administrativos, alterações contratuais, 
cadernos de encargos, projetos, diário de obras etc.). Controle de materiais. Cimento, agregados, 
aditivos, materiais betuminosos. Controle de execução de obras e serviços. Principais ensaios técnicos 
de controle de qualidade. 
Obras hídricas: Principais estruturas hidráulicas - barragens, soleiras, órgãos extravasores, tomadas 
d’águas, canais, condutos sob pressão, túneis, bueiros: tipos; finalidade; seções típicas; pré-
dimensionamento; aspectos construtivos. Aproveitamento hidrelétrico. Avaliação de potencial 
hidráulico; estruturas componentes; turbinas (tipos e aplicação) e geradores; aspectos construtivos; 
vantagens e desvantagens em relação a outras formas de geração de energia (térmica, eólica, nuclear, 
biomassa). Irrigação e drenagem. Conceito, finalidade, aspectos construtivos. Principais 
condicionantes de um projeto de irrigação. Operação e manutenção de um perímetro de irrigação. 
Obras de saneamento. Abastecimento d’água - captação, adução, tratamento (ETA’s), recalque, 
reservação, distribuição. Coleta e tratamento de esgoto (ETE’s, lagoas de estabilização, fossas 
sépticas). Obras de defesa contra inundação e de macrodrenagem – reservatórios de cheias, bacias 
de acumulação, alargamento de calhas fluviais, canalização de cursos d’água, reflorestamento da 
bacia hidrográfica. Aspectos construtivos. Operação e manutenção. Obras portuárias. Tipos de portos 
(genéricos e especializados). Obras de implantação e de manutenção. Principais equipamentos de 
operação. Estruturas de proteção e atracamento. Canal de acesso. Aspectos construtivos. Operação 
e manutenção. IP4 – Instalações Portuárias Públicas de Pequeno Porte. 
 
45 – GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE CONTROLE INTERNO – SAÚDE 
Conhecimentos Específicos: 
Auditoria governamental: NBC TA Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de 
Asseguração. Estrutura Internacional de Práticas Profissionais do Instituto dos Auditores Internos 
(IPPF/IIA). O modelo de três linhas. Modelo de Capacidade de Auditoria Interna para o setor público 
(Internal Audit Capability Model for the Public Sector) - IA-CM. Conceitos de auditoria interna e 
externa. Abrangência e formas de atuação. Formas e tipos de Auditoria. Auditoria de conformidade, 
auditoria financeira e auditoria operacional.  Instrumentos de fiscalização: auditoria, levantamento, 
monitoramento, acompanhamento e inspeção. Planejamento de auditoria.  Plano de auditoria 
baseado em riscos. Atividades preliminares. Determinação de escopo. Materialidade, risco e 
relevância. Exame e avaliação do controle interno. Risco inerente, de controle e de detecção. Risco 
de auditoria. Matriz de Planejamento. Programa de auditoria. Papeis de trabalho. Testes de auditoria. 
Amostragem em auditoria. Execução da auditoria. Técnicas e procedimentos. Evidências. 
Classificação de achados de auditoria. Matriz de achados e matriz de responsabilização.  Comunicação 
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dos resultados. Plano de Ação. Supervisão e controle de qualidade.  Relatórios de Auditoria e 
pareceres. Finalidades e objetivos da auditoria governamental. Normas relativas à execução dos 
trabalhos. Papel da auditoria na estrutura de governança. Portaria SCGE nº 39/2020 – Referencial 
Técnico da Atividade de Auditoria Interna Governamental. Portaria SCGE nº 022/2021 – Aprova 
Manual de Orientações Técnicas da Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Estadual. 
Controle interno: Conceito, tipos e formas de controle. Controle interno e externo. Controle Social e 
cidadania. Transparência e Accountability. Controles internos. Definição, objetivos, componentes e 
limitações de efetividade. Funções da controladoria numa organização; aplicabilidade do conceito de 
controladoria à gestão pública; o papel constitucional (artigos 70 e 74 da Constituição Federal de 
1988) e legal do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual e da CGE. Lei Complementar 
Estadual 141/2009. Lei Complementar Estadual 119/2008. ISO 31000:2018.  COSO-IC (COSO I) e 
COSO-ERM:  Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura Integrada: Ambiente de Controle: 
integridade e ética, governança corporativa, filosofia gerencial, estrutura organizacional, política e 
procedimentos de recursos humanos e registros. Avaliação de Riscos: estabelecimento de metas e 
riscos. Atividades de Controle: tipos de atividade de controle, integração com avaliação de riscos e 
controles sobre sistemas de informações. Informação e Comunicação. Monitoramento: 
monitoramento contínuo, avaliações em separado, abrangência e periodicidade, o avaliador, o 
processo de avaliação, a metodologia, a documentação, o plano de ação e a comunicação das 
deficiências.   
Administração financeira e orçamentária:  Constituição Federal de 1988, artigos 165 a 169. Lei nº 
4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).  Orçamento público: 
conceitos, tipos de orçamentos e princípios orçamentários. Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Financeiras - LDO e Lei Orçamentária Anual LOA. Classificações orçamentárias. 
Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza. Classificação 
da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes. Ciclo orçamentário: 
elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária 
e financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Empenho, liquidação e 
pagamento. Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores. Programação financeira. Limites e 
Contingenciamentos. Descentralização de créditos. Créditos adicionais. Renúncia de Receitas. 
Suprimento de fundos. Operações de crédito. Dívida ativa. Finanças públicas: Objetivos, metas, 
abrangência e definição. Funções do Estado e financiamento dos gastos públicos: tributação e 
equidade. A função do bem-estar; políticas alocativas, distributivas e de estabilização. Instrumentos 
e recursos da economia pública (política fiscal, regulatória e monetária). Tributação: tipos de tributos; 
progressividade, regressividade e neutralidade. Federalismo fiscal. Conceito de déficit público; 
financiamento do déficit; sustentabilidade da política fiscal. Resultado Fiscal do Governo: Resultado 
Primário e Resultado Nominal. Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição e limites. Dos crimes 
contra as finanças públicas.  
Orçamento, licitação e contratos em saúde pública: Orçamento, financiamento e gasto público em 
saúde: fontes de financiamento (recursos próprios, transferências federais e estaduais). Aplicação 
mínima de recursos em ações e serviços públicos de saúde (ASPS) – CF/88 e LC nº 141/2012. 
Classificações orçamentárias, programação financeira e execução orçamentária. Monitoramento e 
avaliação da despesa pública em saúde. Indicadores de gestão fiscal e financeira do SUS. Licitações e 
Contratos da Administração Pública (Lei nº 14.133/2021) em Saúde. 
Avaliação de políticas públicas em saúde: Políticas públicas em saúde. O ciclo das políticas públicas 
em saúde (construção de agenda, formulação da política, processo decisório, implementação e 
avaliação). Indicadores de políticas públicas em Saúde. Governança de Políticas Públicas. 
Monitoramento e avaliação de políticas públicas em saúde. Avaliação de processos e resultados em 
saúde. Abordagens quantitativas x qualitativas. Critérios de eficiência, eficácia e efetividade em 
saúde. 
Gestão da saúde pública: Reforma Sanitária Brasileira: antecedentes históricos, princípios e 
desdobramentos até a situação atual. Princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/11/Portaria-SCGE-no-39-de-30-de-outubro-de-2020.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/11/Portaria-SCGE-no-39-de-30-de-outubro-de-2020.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/03/PORTARIA-SCGE-no-022_2021_Aprova-Manual-de-Orientacoes-Tecnicas-da-Auditoria-Interna-Governamental-do-Porder-Executivo-Estadual.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/03/PORTARIA-SCGE-no-022_2021_Aprova-Manual-de-Orientacoes-Tecnicas-da-Auditoria-Interna-Governamental-do-Porder-Executivo-Estadual.pdf
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Constituição Federal de 1988: artigos 6º, 23, 30 e 196 a 200. Normas fundamentais do SUS. Leis 
Orgânicas da Saúde: Lei nº 8.080/1990 (normas gerais, organização e funcionamento do SUS) e Lei nº 
8.142/1990 (participação da comunidade e transferências intergovernamentais). Organização, 
funcionamento e responsabilidades dos três entes federados do SUS. Noções básicas de regulação 
em saúde (exames, leitos e regulação de atendimentos). Política Nacional de Atenção Básica, da 
Média e da Alta Complexidade. Política de medicamentos e assistência farmacêutica (controle de 
insumos e medicamentos). Redes de Atenção à Saúde (Rede Materno Infantil; Rede de Atenção 
Psicossocial; Rede de Atenção em Oncologia; Rede de Cuidado à Pessoa com Deficiência; Rede de 
Urgência e Emergência). Vigilância à Saúde: noções básicas e operacionalização das vigilâncias 
epidemiológica, sanitária e ambiental. Modelos de gestão na área de saúde (administração direta; 
organizações sociais de saúde; organizações da sociedade civil). Participação complementar no SUS. 
Transição Demográfica e Epidemiológica. Epidemiologia das doenças transmissíveis e das doenças 
crônicas. Indicadores demográficos e de saúde. Utilização de sistemas de informação em saúde: 
SIOPS, SISREG, e-SUS, SCNES, SIASUS, SIHSUS. Noções básicas de planejamento e avaliação em saúde. 
Gestão de custos no setor público de saúde. Gestão em programas de saúde. Gestão da qualidade 
em saúde. 
Protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas (PCDTs) do sistema único de saúde (SUS): Protocolos 
Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDTs): compreensão dos fluxos, critérios de indicação, 
medicamentos e exames padronizados no SUS, quanto às doenças cardiovasculares, respiratórias 
crônicas, infecciosas e parasitárias, gastrointestinais e hepáticas, neurológicas e psiquiátricas, 
reumatológicas e autoimunes, hematológicas, renais e urinárias. 
 
46 – GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE CONTROLE INTERNO – TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 
Conhecimentos Específicos: 
Auditoria governamental: NBC TA Estrutura Conceitual - Estrutura Conceitual para Trabalhos de 
Asseguração. Estrutura Internacional de Práticas Profissionais do Instituto dos Auditores Internos 
(IPPF/IIA). O modelo de três linhas. Modelo de Capacidade de Auditoria Interna para o setor público 
(Internal Audit Capability Model for the Public Sector) - IA-CM. Conceitos de auditoria interna e 
externa. Abrangência e formas de atuação. Formas e tipos de Auditoria. Auditoria de conformidade, 
auditoria financeira e auditoria operacional.  Instrumentos de fiscalização: auditoria, levantamento, 
monitoramento, acompanhamento e inspeção. Planejamento de auditoria.  Plano de auditoria 
baseado em riscos. Atividades preliminares. Determinação de escopo. Materialidade, risco e 
relevância. Exame e avaliação do controle interno. Risco inerente, de controle e de detecção. Risco 
de auditoria. Matriz de Planejamento. Programa de auditoria. Papeis de trabalho. Testes de auditoria. 
Amostragem em auditoria. Execução da auditoria. Técnicas e procedimentos. Evidências. 
Classificação de achados de auditoria. Matriz de achados e matriz de responsabilização.  Comunicação 
dos resultados. Plano de Ação. Supervisão e controle de qualidade.  Relatórios de Auditoria e 
pareceres. Finalidades e objetivos da auditoria governamental. Normas relativas à execução dos 
trabalhos. Papel da auditoria na estrutura de governança. Portaria SCGE nº 39/2020 – Referencial 
Técnico da Atividade de Auditoria Interna Governamental. Portaria SCGE nº 022/2021 – Aprova 
Manual de Orientações Técnicas da Auditoria Interna Governamental do Poder Executivo Estadual. 
Controle interno: Conceito, tipos e formas de controle. Controle interno e externo. Controle Social e 
cidadania. Transparência e Accountability. Controles Internos. Definição, objetivos, componentes e 
limitações de efetividade. Funções da controladoria numa organização; aplicabilidade do conceito de 
controladoria à gestão pública; o papel constitucional (artigos 70 e 74 da Constituição Federal de 
1988) e legal do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual e da CGE. Lei Complementar 
Estadual 141/2009. Lei Complementar Estadual 119/2008. ISO 31000:2018.  COSO-IC (COSO I) e 
COSO-ERM:  Gerenciamento de Riscos Corporativos - Estrutura Integrada: Ambiente de Controle: 
integridade e ética, governança corporativa, filosofia gerencial, estrutura organizacional, política e 
procedimentos de recursos humanos e registros. Avaliação de Riscos: estabelecimento de metas e 

https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/11/Portaria-SCGE-no-39-de-30-de-outubro-de-2020.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2020/11/Portaria-SCGE-no-39-de-30-de-outubro-de-2020.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/03/PORTARIA-SCGE-no-022_2021_Aprova-Manual-de-Orientacoes-Tecnicas-da-Auditoria-Interna-Governamental-do-Porder-Executivo-Estadual.pdf
https://www.scge.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/03/PORTARIA-SCGE-no-022_2021_Aprova-Manual-de-Orientacoes-Tecnicas-da-Auditoria-Interna-Governamental-do-Porder-Executivo-Estadual.pdf
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riscos. Atividades de Controle: tipos de atividade de controle, integração com avaliação de riscos e 
controles sobre sistemas de informações. Informação e Comunicação. Monitoramento: 
monitoramento contínuo, avaliações em separado, abrangência e periodicidade, o avaliador, o 
processo de avaliação, a metodologia, a documentação, o plano de ação e a comunicação das 
deficiências.   
Administração financeira e orçamentária:  Constituição Federal de 1988, artigos 165 a 169. Lei nº 
4.320/1964. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Orçamento Público: 
conceitos, tipos de orçamentos e princípios orçamentários. Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Financeiras - LDO e Lei Orçamentária Anual LOA. Classificações orçamentárias. 
Classificação da despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza. Classificação 
da receita pública: institucional, por categorias econômicas, por fontes. Ciclo orçamentário: 
elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento. Execução orçamentária 
e financeira: estágios e execução da despesa pública e da receita pública. Empenho, liquidação e 
pagamento. Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores.  Programação financeira. Limites e 
Contingenciamentos. Descentralização de créditos.  Créditos adicionais. Renúncia de Receitas. 
Suprimento de fundos. Operações de crédito. Dívida ativa. Finanças públicas: Objetivos, metas, 
abrangência e definição. Funções do Estado e financiamento dos gastos públicos: tributação e 
equidade. A função do bem-estar; políticas alocativas, distributivas e de estabilização. Instrumentos 
e recursos da economia pública (política fiscal, regulatória e monetária). Tributação: tipos de tributos; 
progressividade, regressividade e neutralidade. Federalismo fiscal. Conceito de déficit público; 
financiamento do déficit; sustentabilidade da política fiscal. Resultado Fiscal do Governo: Resultado 
Primário e Resultado Nominal. Relatório de gestão fiscal: estrutura, composição e limites. Dos crimes 
contra as finanças públicas.  
Auditoria de tecnologia da informação: ISO/IEC NBR ISO/IEC 27001:2024 (Requisitos de Sistema de 
Gestão de Segurança da Informação), NBR ISO/IEC 27002:2022 (Controles de segurança da 
informação); NBR ISO 19011:2018 (Auditoria para sistemas de gestão), NBR ISO/IEC 38500:2025 
(Governança de TI); Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos). Gestão de contratação de soluções de TI. Legislação aplicável à contratação de bens 
e serviços de TI e suas alterações. Elaboração e fiscalização de contratos. Critérios de remuneração 
por esforço versus produto. Cláusulas e indicadores de nível de serviço. Acompanhamento da 
execução contratual. Papel do fiscalizador do contrato. Papel do preposto da contratada. Registro e 
notificação de irregularidades. Recebimento e aceite de bens e serviços. Definição e aplicação de 
penalidades e sanções administrativas. Análise de riscos para as contratações de TIC. 
Ciência de dados: Aprendizado de máquina. Técnicas de classificação. Técnicas de regressão. Técnicas 
de agrupamento. Técnicas de redução de dimensionalidade. Técnicas de associação. Sistemas de 
recomendação. Processamento de linguagem natural (PLN). Principais algoritmos Métricas de 
avaliação. Overfitting underfitting.  Deep learning. Big Data. Fundamentos. Tipos de dados: 
estruturados, semiestruturados e não estruturados. Conceito dos cinco Vs. Fluxo de big data: 
ingestão, processamento e disponibilização. Armazenamento de big data. Pipeline de dados. 
Processamento distribuído. Conceito de data lake. ETL X ELT. Soluções de big data. Arquiteturas de 
big data. Data Streaming em tempo real: Apache Kafka, Apache Pulsar, processamento de eventos 
em tempo real. Tratamento de dados. Normalização numérica. Discretização.. Tratamento de dados 
ausentes. Tratamento de outliers e agregações. Organização e identificação de variáveis qualitativas 
e quantitativas, nominais e ordinais, discretas e contínuas. Oversampling e undersampling. Ingestão 
de dados. Conceito de ingestão de dados. Ingestão de dados estruturados, semiestruturados e não 
estruturados. Ingestão de dados em lote (batch). Ingestão de dados em streaming. Ingestão de dados 
full × incremental. Processamento de dados. Conceitos de processamento massivo e paralelo. 
Processamento em lote (batch). Processamento em tempo real (real time). Processamento 
MapReduce. Edge Computing: processamento distribuído na borda da rede. Federated Learning: 
aprendizado de máquina descentralizado. Linguagens de programação e frameworks: Python. 
Linguagem de programação R. Scala. Java. Spark (PySpark, Scala e Java). Pandas. Scikitlearn. 



13 

TensorFlow. PyTorch. Keras. NLTK. Qualidade de dados. Conceitos e definições. Dimensões da 
qualidade de dados (visão DMBOK). Principais técnicas em qualidade de dados. Profiling. Matching. 
Deduplicação. Data cleansing. Enriquecimento. Boas práticas para adoção da qualidade de dados. 
Processos de qualidade para modelos de dados. MLOps: práticas para operacionalização de modelos 
de machine learning, incluindo versionamento de modelos, CI/CD para ML, monitoramento de 
performance e drift de modelos. IA Generativa: conceitos fundamentais, Large Language Models 
(LLMs), arquiteturas de modelos generativos, aplicações em geração de texto, imagem e código, 
modelos de difusão, técnicas de treinamento e ajuste fino, engenharia de prompts, riscos e limitações 
dos sistemas generativos. Data Ethics: Ética e responsabilidade no uso de dados e IA, viés algorítmico, 
fairness, privacidade diferencial e governança ética de algoritmos. 
Bancos de dados: Bancos de dados relacionais. Projeto. Formas normais e modelagem de dados. 
Sistemas gerenciadores de banco de dados: MS SQL Server e PostgreSQL. Conceitos. Noções de 
administração. SQL (Procedural Language/Structured Query Language). Transações. Gerenciamento 
e Processamento. Banco de dados NoSQL (Key/Value, Orientados a Documentos e Grafos). Técnicas 
para detecção de problemas e otimização de desempenho do SGBD e de consultas SQL. Arquitetura 
e aplicações de data warehousing, ETL e Olap. Técnicas de modelagem e otimização de bases de 
dados multidimensionais. Business Intelligence – processo de coleta, organização, análise e 
compartilhamento de informações. Dashboards: Painéis e visualização de dados. Self-Service 
Analytics e BI em Cloud.  Governança de dados. Conceito e noção básica. Arquitetura de Dados. 
Qualidade de Dados. Metadados. 
Segurança da informação: Gestão de segurança da informação.  Gestão de continuidade do negócio. 
Gestão de Identidade e Acesso. Gestão de Riscos de Segurança da Informação. Arquitetura Zero Trust: 
Conceitos, práticas e tecnologias envolvidas. Monitoramento de comportamento em redes de 
computadores: conceitos e tecnologias. Controles de Segurança do CIS v8. Gerenciamento, análise e 
correlacionamento de logs e eventos. Processo de identificação, análise e correção de 
vulnerabilidades. Tipos de ataques em redes e aplicações corporativas e medidas de proteção. 
Segurança de endpoints: conceitos tradicionais, EDR (Endpoint Detection and Response) e XDR 
(Extended Detection and Response). Data Loss Prevention (DLP): conceitos, tecnologias e proteção de 
dados em ambientes multi-cloud. Técnicas de testes de segurança em aplicações e sistemas. 
Infraestrutura de chaves públicas e Certificação Digital. Prevenção e tratamento de incidentes de 
segurança da informação.  Segurança em Inteligência Artificial: Ataques adversariais, manipulação de 
modelos, AI/ML Security e proteção contra riscos específicos de sistemas de IA. Boas práticas de 
segurança; normas ABNT NBR ISO/IEC 27001:2024 e 27002:2022; Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD).  
 
 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E DESENVOLVIMENTO REGIONAL – SEPLAG 
 

47 - GESTOR GOVERNAMENTAL – ESPECIALIDADE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
Conhecimentos Específicos: 
Administração e gestão estratégica. Características básicas das organizações formais modernas: 
tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de departamentalização. Processo 
organizacional: planejamento, direção, coordenação, comunicação, controle e avaliação; Princípios 
Básicos da Administração Pública. Gestão da Qualidade: excelência nos serviços públicos; 
simplificação, racionalização e avaliação dos serviços prestados aos usuários de serviços públicos - 
Decreto nº 9.094/2017; ferramentas de análise para gestão e planejamento estratégico, tático e 
operacional; Balanced Scorecard; gestão de projetos, métodos ágeis, PMBOK; gestão de processos; 
metodologias de avaliação de desempenho; governança e governabilidade; transparência e acesso à 
informação; indicadores de gestão; gestão por competências; processo decisório; gestão de conflitos; 
Administração gerencial. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Evolução do pensamento 
administrativo, estruturas organizacionais e liderança; mudança organizacional, processo decisório e 
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comunicação organizacional; gestão de desempenho, por competências, de conhecimento e 
liderança de equipes. Gestão pública eficiente, eficaz e efetiva. Convergências e diferenças entre a 
gestão pública e a gestão privada. Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
Seminários, audiências públicas e ferramentas de participação popular. Fundamentos de 
planejamento estratégico, abordagens básicas para formulação da estratégia, 5 P’s da estratégia, 
5W2H, escolas de planejamento estratégico, Estrutura-conduta-desempenho, 5 forças competitivas, 
Visão-baseada em recursos, modelo VRIO, análise SWOT, análise de Cenários, Estratégias Genéricas, 
Cadeia de Valor, Matrizes: BCG, McKinsey, Ansoff, Balanced Scorecard, GUT, Ishikawa. Indicadores-
chave de desempenho: formulação e acompanhamento; gestão de stakeholders. 
Orçamento. Processo orçamentário: PPA, LDO, LOA — elaboração, execução e acompanhamento; 
previsão e classificação de receitas e despesas, créditos orçamentários, monitoramento de execução 
financeira; captação e aplicação de recursos estaduais, incluindo operações com organizações 
nacionais e internacionais. Modelos de controle do Orçamento Público. Orçamento participativo. Lei 
complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa). Modelos de Orçamento Público; Sensibilização do Orçamento Público. 
Formulação e consolidação de Políticas Públicas: Modelagem de processos de políticas públicas, 
indicadores de gestão e avaliação de desempenho. Elaboração de instrumentos de planejamento 
(normas, instruções) e consultoria interna às unidades gestoras. Apoio técnico e operacional a 
dirigentes públicos na formalização de instrumentos de "contratualização de resultados". 
Monitoramento da execução orçamentária e participação estratégica nas tomadas de decisão. 
Acompanhamento de políticas: qualificação, monitoramento, indicadores e ferramentas de 
avaliação das políticas. Formulação de programas e projetos públicos. Técnica de Redação Legislativa 
de projetos de lei e decretos governamentais.  
Geografia: Aspectos geográficos e históricos da formação territorial e social do estado de 
Pernambuco. Geografia do estado de Pernambuco: Diferenças geográficas regionais do território 
pernambucano (hidrografia, vegetação, relevo e clima). Desigualdades sociais e espaciais no estado 
de Pernambuco: indicadores demográficos, sociais, econômicos e nos espaços urbanos e agrários. 
Políticas de Desenvolvimento Sustentável no estado de Pernambuco: transição energética, 
conservação dos solos, saneamento básico e gestão de resíduos sólidos. Lei Estadual nº 17.269/2021 
(Estatuto do Desenvolvimento Econômico do Estado de Pernambuco);  Lei Estadual nº 18.139/2023 
(Dispõe sobre a estrutura e o funcionamento do Poder Executivo do Estado de Pernambuco); Decreto 
Estadual nº 56.727/2024 (regulamenta o artigo 11 da Lei Estadual nº 17.269/2021, que institui o 
Estatuto do Desenvolvimento Econômico do Estado de Pernambuco); Decreto Estadual nº 
37.828/2012 (Cria o Instituto de Gestão Pública de Pernambuco); Lei Estadual nº 14.258/2010 (Institui 
a Política Estadual de Gerenciamento Costeiro); Lei Estadual nº 17.158/2021 (Institui a Política 
Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica e estabelece as diretrizes para o Plano Estadual de 
Agroecologia e Produção Orgânica do Estado de Pernambuco); Decreto Estadual nº 34.547/2010 
(Regulamenta a Lei Estadual nº 13.490/2008, e alteração, que cria Conselho Estadual das Cidades do 
Estado de Pernambuco – ConCidades-PE); Lei Complementar Estadual nº 118/2008 ( Dispõe sobre a 
criação da Carreira de Planejamento, Orçamento e Gestão e seus cargos, fixa sua remuneração, e dá 
outras providências); Decreto Estadual nº 56.726/2024 (Institui o sistema de Gestão de Projetos de 
Investimento Público do Poder Executivo do Estado de Pernambuco). 
Inovação na gestão pública, gestão de projetos de inovação: Conceitos de inovação no setor público 
(inovação incremental, radical, disruptiva).  Governo digital, GovTech e civic tech. Ecossistemas de 
inovação pública. Políticas públicas orientadas por dados e evidências. Design thinking, design de 
serviços públicos e centramento no cidadão. Métodos ágeis aplicados à gestão pública (Scrum, 
Kanban). Laboratórios de inovação no setor público (ex: GNova, LabHacker). Nudges e ciências 
comportamentais aplicadas ao governo. Fundamentos de gestão de projetos: escopo, cronograma, 
risco, indicadores. Ferramentas como PMBOK, Canvas de projeto público, Teoria da Mudança. 
Ciência de dados e análise de dados governamentais: Fundamentos de ciência de dados: dados 
estruturados, não estruturados, big data. Processo de análise de dados: coleta, tratamento, análise 
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exploratória, visualização. Indicadores e métricas para avaliação de políticas públicas. Ferramentas 
para análise de dados (Excel avançado, Power BI, R, Python – nível introdutório). Bancos de dados 
públicos: SICONFI, SIOP, SIGA, IBGE, DataSUS, CAGED etc. Cultura de dados no setor público. 
Transformação digital e estratégia digital governamental: Princípios e diretrizes da Estratégia de 
Governo Digital (EGD) federal e estadual. Maturidade digital e redesenho de serviços. Experiência do 
usuário e usabilidade de serviços públicos. Interoperabilidade, integração de cadastros e plataformas 
públicas (gov.br, barramento de serviços). Blockchain, IoT e outras tecnologias emergentes no setor 
público. 


